
 

LEI 3.946  DE 25  DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a outorgar 
concessão de direito real de uso, a título gratuito e com dispensa 
de licitação, de imóvel público municipal em favor da 
NEOENERGIA PERNAMBUCO — Companhia Energética de 
Pernambuco, destinado à implantação e operação da Subestação de 
Energia Elétrica “Petrolina IV”, e dá outras providências.

 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  PETROLINA,  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  faz  saber  que  a  
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 

DA AUTORIZAÇÃO E DO OBJETO 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar, a título gratuito e com dispensa de licitação, 
concessão de direito real de uso — CDRU à NEOENERGIA PERNAMBUCO — Companhia Energética de 
Pernambuco, concessionária do serviço público de distribuição de energia elétrica do Estado de Pernambuco, do 
imóvel público municipal descrito e caracterizado no art. 2º desta lei. 
 
Parágrafo único - A concessão de que trata esta Lei tem por finalidade exclusiva viabilizar a implantação, operação 
e manutenção da Subestação de Energia Elétrica “Petrolina IV”, empreendimento voltado ao fortalecimento da 
infraestrutura energética do Município e da região, com potência instalada de 26,6 MVA (vinte e seis vírgula seis 
megavolt-ampère) e investimento estimado em R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais). 
 

Art. 2º - O imóvel objeto da concessão corresponde à ÁREA COMUNITÁRIA 01 — ÁREA REMANESCENTE, 
Loteamento Horizonte, Bairro Jatobá, no Município de Petrolina/PE, com área de 5.252,10 m² (cinco mil, duzentos 
e cinquenta e dois metros quadrados e dez decímetros quadrados) e perímetro de 341,74 m (trezentos e quarenta e 
um metros e setenta e quatro centímetros), de propriedade do Município de Petrolina, integrante da Matrícula-mãe 
nº 41.996, Livro 02, do Registro de Imóveis de Petrolina, na qual se encontra registrado o Loteamento Horizonte sob 
R-02-41.996. 
 
§ 1º - O imóvel descrito no caput possui os seguintes limites e confrontações: 
 
I – Frente / Nordeste: com a Av. Barão de Contendas – Rua 09, com extensão de 131,04 m; 

II – Fundo / Sudoeste: com a Av. Maria Coelho Cavalcante Rodrigues – Rua 10, com extensão de 130,17 m; 

III – Lateral Direita / Sudeste: com a Rua 01, com extensão de 36,71 m; 

IV – Lateral Esquerda / Noroeste: com a Área Comunitária 01 – Área 01, com extensão de 43,82 m. 

 

§ 2º - O perímetro do imóvel inicia-se no vértice V1, de coordenadas UTM N = 8.961.169,1306 m e E = 338.800,6202 
m; todas as coordenadas encontram-se georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, representadas no Sistema 
UTM, referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, Datum SIRGAS2000, conforme quadro de vértices, azimutes, 
distâncias e coordenadas a seguir: 

 

VÉRTICE AZIMUTE DISTÂNCIA 
(m) 

E (X) — 
UTM 

N (Y) — UTM 

V1 126° 29’ 
29” 

131,04 338.800,6202 8.961.169,1306 

V2 218° 10’ 
04” 

36,71 338.905,9715 8.961.091,1989 

V3 303° 21’ 
04” 

130,17 338.883,2873 8.961.062,3391 
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VÉRTICE AZIMUTE DISTÂNCIA 
(m) 

E (X) — 
UTM 

N (Y) — UTM 

V4 36° 30’ 07” 43,82 338.774,5520 8.961.133,9038 
 

§ 3º - A caracterização técnica do imóvel decorre dos processos administrativos nº 21.686/26 e nº 25.442/2026, bem 
como do levantamento topográfico e da planta de situação e localização, que integram esta Lei, como anexos, 
independentemente de transcrição. 
 
§ 4º A autorização de que trata esta Lei independe da conclusão do desmembramento e da retificação de área do 
imóvel, cujos atos de averbação e registro serão promovidos oportunamente junto à Serventia Registral competente, 
nos termos dos arts. 213 e 225 da Lei Federal nº 6.015/1973. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA DESAFETAÇÃO 
 

Art. 3º Fica desafetado da categoria de bem de uso comum do povo, passando à categoria de bem dominical, o imóvel 
descrito no art. 2º desta Lei, para o fim específico de possibilitar a outorga da concessão de direito real de uso de que 
trata esta Lei. 
 
Parágrafo único – A desafetação prevista neste artigo restringe-se à área efetivamente concedida, não alcançando 
as demais frações, notadamente a Área Comunitária 01 – Área 01, que permanece afetada à sua destinação pública. 
 

CAPÍTULO III 

DOS ENCARGOS E CONDIÇÕES DA CONCESSÃO 
 

Art. 4º A concessão de direito real de uso é outorgada pelo prazo de 30 (trinta) anos, prorrogável por iguais e 
sucessivos períodos, mediante requerimento da concessionária e ato do Poder Executivo, enquanto perdurar a 
exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica e a finalidade prevista no parágrafo único do art. 1º. 
 
Art. 5º - São encargos e obrigações da concessionária: 
 
I – utilizar o imóvel exclusivamente para a finalidade prevista nesta Lei, vedada qualquer destinação diversa; 

II – iniciar as obras de implantação da subestação no prazo máximo de 12 (doze) meses e concluí-las no prazo 
máximo de 36 (trinta e seis) meses, contados da assinatura do respectivo instrumento de concessão, salvo motivo de 
força maior devidamente justificado e aceito pelo Município; 

III – arcar, às suas exclusivas expensas, com todos os custos de projeto, licenciamento, construção, operação, 
manutenção, conservação, vigilância e eventual demolição das benfeitorias; 

IV – obter, às suas expensas, todas as licenças, autorizações e alvarás exigidos pelos órgãos competentes, em especial 
o licenciamento ambiental e urbanístico; 

V – responder, civil e administrativamente, por danos que causar ao Município ou a terceiros em decorrência do uso 
do imóvel; 

VI – responsabilizar-se pelos tributos, tarifas e demais encargos incidentes sobre o imóvel e as benfeitorias durante 
a vigência da concessão; 

VII – restituir o imóvel ao Município, findo o prazo ou extinta a concessão, sem direito a qualquer indenização ou 
retenção pelas benfeitorias nele erigidas, que passarão a integrar o patrimônio municipal, ressalvada a remoção de 
equipamentos essenciais à operação da concessionária, mediante prévia autorização e recomposição da área. 
 
Art. 6º - É vedada a cessão, transferência, sublocação ou alienação, total ou parcial, dos direitos decorrentes desta 
concessão a terceiros, salvo prévia e expressa autorização do Poder Executivo Municipal, mediante lei específica, 
ressalvadas as hipóteses de sucessão da concessionária no âmbito da concessão do serviço público de energia elétrica. 
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CAPÍTULO IV 

DA REVERSÃO E DA EXTINÇÃO 
 

Art. 7º - O imóvel objeto da concessão reverterá automaticamente ao patrimônio do Município, com todas as 
benfeitorias e acessões, independentemente de notificação, indenização ou interpelação judicial, nas seguintes 
hipóteses: 
 
I – desvio da finalidade estabelecida nesta Lei; 

II – não cumprimento dos prazos de início e conclusão das obras previstos no art. 5º, II; 

III – extinção, caducidade, rescisão ou não renovação da concessão do serviço público de distribuição de energia 
elétrica outorgada à concessionária; 

IV – dissolução ou extinção da pessoa jurídica concessionária, ressalvada a hipótese de sucessão legal; 

V – descumprimento de qualquer dos encargos e obrigações previstos nesta Lei e no instrumento de concessão. 
 
Parágrafo único – Operada a reversão, o Município será imitido na posse do imóvel, retornando este à sua condição 
jurídica anterior, facultada nova afetação por ato próprio. 
 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 8º - A concessão de direito real de uso autorizada por esta Lei será formalizada mediante escritura pública ou 
termo administrativo de concessão, a ser levado a registro no ofício imobiliário competente, à custa da 
concessionária, dele constando, obrigatoriamente, a finalidade, o prazo, os encargos, as condições e as cláusulas de 
reversão e de resolução previstas nesta Lei. 
 
Art. 9º - A dispensa de licitação e a gratuidade da concessão justificam-se pelo fato de a concessionária ser prestadora 
de serviço público essencial de distribuição de energia elétrica e pelo relevante interesse público do empreendimento, 
nos termos do art. 89, § 1º, e do art. 90, §§ 1º e 2º, da Lei Orgânica do Município de Petrolina. 
 
Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento desta Lei, 
podendo expedir regulamento no que couber. 
 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei, quando houver, correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito, 25 de agosto de 2026 
 

                                                                 SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 2.047/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais e com arrimo no 
art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atendimento do regular procedimento legislativo 
à espécie aplicado. 

I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “ Autoriza o Poder Executivo Municipal a outorgar 
concessão de direito real de uso, a título gratuito e com dispensa de licitação, de imóvel público municipal em favor 
da NEOENERGIA PERNAMBUCO — Companhia Energética de Pernambuco, destinado à implantação e operação 
da Subestação de Energia Elétrica “Petrolina IV”, e dá outras providências” Tombada sob nº 3.946 de 25 de agosto 
de 2026, publique- se, nos termos e na forma da lei. 

 

 
Gabinete do Prefeito, 25 de agosto de 2026. 

 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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